SUBSTITUTIVO Nº  1          , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18, DE 1998


(SL nº 193,  de 2001)



O Projeto de lei Complementar referenciado passa a ter a seguinte redação:



“Acresce dispositivos à Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, cria a Procuradoria do Contencioso Ambiental na estrutura da Procuradoria Geral do Estado e dá providências correlatas.



Artigo 1º - Os artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, passam a vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos:



Artigo 2º - ............



XVII – promover a defesa judicial das autoridades e servidores das Secretaria de Estado que, no exercício de suas funções, forem demandados ou denunciados, ou por qualquer forma envolvidos em inquéritos civis ou penais ou em processo judicial, salvo se a prática impugnada contrariar orientação emanada da Procuradoria Geral do Estado ou do Poder Executivo.



Artigo 3º - ............



II - ........................

a) ..........................

5. Procuradoria do Contencioso Ambiental;

..............................

Artigo 2º - A Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

Artigo 20-A – São atribuições da Procuradoria do Contencioso Ambiental:

I – promover:

a) ações civis públicas de interesse do Estado em matéria ambiental;

b) ações discriminatórias de terras devolutas necessárias à proteção dos ecossistemas naturais;

c) pela via amigável, ou judicial, as ações de desapropriação relativas a bens indispensáveis à proteção ambiental:

II – representar o Estado nas ações de qualquer natureza, inclusive nas ações civis públicas, cujo objeto principal, incidente ou acessório, esteja vinculado a matéria ambiental.

§ 1º - As entidades e órgãos da Administração direta, indireta e fundacional, assistirão, inclusive com suporte técnico, a Procuradoria do Contencioso Ambiental no patrocínio dos interesses do Estado em matéria ambiental, observando os prazos que forem assinalados.

§2º - A Procuradoria do Contencioso Ambiental poderá propor a celebração de convênios destinados ao pleno exercício de suas atribuições.”

Artigo 20-B – A Procuradoria do Contencioso Ambiental disporá de um Fundo Especial de Despesa, a ser gerido pelo Procurador Geral do Estado, na forma regulamentar, admitida a hipótese de delegação, visando a propiciar as condições materiais para o desenvolvimento de suas atividades essenciais.”

Artigo 3º - As despesas resultantes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento.

Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA





O presente substitutivo tem por objetivo dar efetividade à conclusão da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Precatórios Ambientais, que indicou a necessidade da criação de um órgão específico na Procuradoria Geral do Estado para a defesa judicial do Estado em matéria ambiental, aproveitando a experiência em questões ambientais acumulada ao longo de décadas pelos demais órgãos da Administração direta, indireta e fundacional do Estado.


Além disso, tendo em vista as situações a que são submetidos funcionários e servidores da Administração no desempenho de suas atribuições, que são obrigados a contratar, com seus parcos vencimentos, advogados para lhes defender por atos que praticaram no estrito cumprimento das mesmas atribuições, o substitutivo atribui a defesa de servidores em tais hipóteses à Procuradoria Geral do Estado como uma das suas tarefas institucionais.




Por esses motivos, temos certeza do acolhimento do presente substitutivo pelo Egrégio Plenário desta Casa.

Sala das Sessões, em

Deputado Sidney Beraldo
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